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TERMO DE REFERÊNCIA
1. [bookmark: _kqvqdugouu6]DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de agenciamento de passagens aéreas e terrestres, nacionais e internacionais, para atender necessidades de diversas unidades do IFPR, visando estabelecer registro de preços com vigência de 12 meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A necessidade de contratação dos serviços de agenciamento de passagens aéreas e terrestres consta no Processo SEI/IFPR n° 23411.008103/2018-19, e visa permitir o atendimento de demandas de deslocamentos aéreos e terrestres de servidores e colaboradores eventuais a serviço do IFPR para participação em seminários, congressos, reuniões, treinamentos, cursos e demais eventos de interesse da instituição, além de atender o trânsito de convidados para bancas e outros eventos dos cursos ofertados pelas unidades do Instituto, proporcionando a viabilidade das atividades de ensino, pesquisa e extensão, administrativa e de gestão. Consta ainda que Contrato nº 02/2014, firmado entre o IFPR e a empresa LA Viagens e Turismo Ltda, e que tem por objeto a agenciamento de viagens, compreendendo serviços de emissão e remarcação de passagens aéreas, nacionais e internacionais, passagens terrestres, e seguro viagem internacional, bem como os demais serviços correlatos, terá sua vigência encerrada em 03/02/2019, justificando, portanto, a necessidade de abertura de processo licitatório para atender a contratação em questão;
2.2. Com a contratação pretende-se viabilizar as atividades de ensino e pesquisa que possibilitarão a divulgação dos trabalhos do IFPR; viabilizar as atividades de representação institucional; oferecer celeridade no atendimento das demandas por viagens; reduzir os custos da prestação dos serviços, ao optar pela prestação dos serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra; e facilitar os procedimentos de controle pelo IFPR;
2.3. Os quantitativos foram estimados considerando os valores contratuais utilizados durante o exercício de 2018, o planejamento de eventos do IFPR para o exercício de 2019 e valores previstos pelas unidades no Plano de Gestão 2019 para despesas com aquisição de passagens;
2.4. A decisão pela execução indireta dos serviços se justifica por se tratar de atividade especializada, cujo escopo não integra o rol de atribuições dos servidores da instituição, além de se tratar de atividade acessória, conforme classificação do Decreto 2271/1997.

3.  DA ESPECIFICAÇÃO E ORÇAMENTO ESTIMADO 
3.1 - Para elaboração de sua proposta, o licitante deverá considerar a especificação dos itens, inclusive quanto à unidade de medida, contida neste Termo de Referência.

	LOTE 1

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QTDE
	VALOR MÉDIO UNITÁRIO
	VALOR  TOTAL

	1
	Serviço de emissão e fornecimento de passagens rodoviárias e aéreas, nacionais e internacionais para o IFPR por viagem providenciada.
	Sv.
	   1.374
	10,34
	R$ 14.207,16 

	2
	Valor destinado à aquisição de passagens aéreas nacionais, mais taxa de embarque
	Sv.
	88.455,800 
	0,01
	R$ 884.558,00

	3
	Valor destinado à aquisição de passagens terrestres (rodoviárias)
	Sv.
	37.879.400
	0,01
	R$ 378.794,00 


	4
	Valor destinado à aquisição de passagens aéreas internacionais com seguro viagem, mais taxa de embarque
	Sv.
	2.400.000
	0,01
	[bookmark: _GoBack]R$ 24.000,00

	VALOR TOTAL MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 
	R$ 1.301.559,16


3.2 - IMPORTANTE: Para os ITENS 2, 3 e 4 , o licitante DEVERÁ apenas REPETIR o valor máximo estabelecido, sem executar NENHUM LANCE durante o certame. 
3.3 - Os licitantes devem ofertar a quantidade total solicitada para cada item. 
3.4 - Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado pela Administração, sob pena de desclassificação na fase de aceitação. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Nos termos da Lei nº 10.520/2002, art. 1º, parágrafo único, os serviços objeto da presente contratação são de natureza comum;
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do IFPR, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos;
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
5. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
5.1.1. Os serviços serão prestados nas dependências da Contratada, e o atendimento às unidades do IFPR se dará por e-mail institucional ou através de sistema informatizado da Contratada, mediante a autenticação de usuários com senha;

a) Caso a Contratada opte por disponibilizar sistema para registro das solicitações do IFPR, este deverá ter capacidade para, no mínimo, 80 usuários, visando a atender às diversas unidades demandantes.
5.1.2. A unidade mínima de fornecimento será o serviço, entendido como o valor cobrado pela prestadora dos serviços para emissão de bilhetes (quantos forem necessários, de quantos modais forem necessários) para uma viagem de um representante do IFPR;

a)	Por exemplo: se houver um grupo de três servidores com destino X, e o destino for coberto por uma rota aérea sem conexões e sem a necessidade de utilização de outros modais (como o ônibus, por exemplo), será devido à Contratada o pagamento de três serviços;
b)	Da mesma forma, se tivermos o mesmo grupo de três servidores com destino Y, para o qual há três conexões aéreas e um complemento rodoviário do trajeto, será devido à Contratada o mesmo pagamento de três serviços.
5.1.3. Estão englobados no custo do serviço as tarefas de reserva, emissão, marcação, remarcação, desdobramento, confirmação, reconfirmação e cancelamento das passagens, bem como as providências referentes aos serviços correlatos (seguros, taxas de embarque e outros);
5.1.4. Os serviços deverão ser executados conforme a demanda do IFPR, de acordo com os prazos e condições estabelecidos neste instrumento;
5.1.5. Para as definições das atividades a serem desenvolvidas, valem as disposições do art. 2º da Instrução Normativa nº 03/2015-SLTI/MPOG, que dispõe sobre diretrizes e procedimentos para aquisição de passagens aéreas pela Administração;
5.1.6. A Contratada deverá fornecer passagens aéreas nacionais, internacionais e passagens terrestres nacionais, para quaisquer destinos, servidos por linhas regulares de transportes aéreos e/ou terrestres;
5.1.7. A Contratada deverá proceder à emissão de bilhetes por meio de requisição de passagem emitida pela Contratante através do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP);

a) A solicitação será encaminhada pela unidade demandante do IFPR, acompanhada de pesquisa de preços realizada por servidor formalmente designado, conforme art. 15 da Instrução Normativa nº 3/2015-SLTI/MPOG.
5.1.8. A Contratada deverá emitir as passagens em até 4 (quatro) horas úteis a contar do envio, via SCDP, da solicitação pelo IFPR;
5.1.9. O número do bilhete/passagem e o localizador deverão ser enviados ao solicitante no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas antes do horário previsto para o embarque;
5.1.10. Excepcionalmente, em caráter de urgência e mediante a ocorrência de situações alheias à vontade da Administração, devidamente justificadas, a emissão e a entrega do bilhete de passagem poderão ser solicitadas sem a obediência aos prazos previstos nos itens 4.1.8 e 4.1.9 acima, o que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive aos finais de semana e feriados, devendo o bilhete estar à disposição em tempo hábil para o embarque do passageiro;
5.1.11. A Contratada deverá informar ao IFPR o número do bilhete, código de transmissão, companhia, valor dos trechos e taxas de embarque dos bilhetes emitidos;
5.1.12. A Contratada deverá disponibilizar os bilhetes de passagens aéreas e/ou terrestres diretamente ao servidor interessado (passageiro), devidamente identificado (com endereço de e-mail e telefone) na solicitação de prestação dos serviços;
5.1.13. A Contratada deverá proceder à emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil e no exterior, à disposição do passageiro, na companhia mais próxima ou nos aeroportos, informando o código e a empresa;
5.1.14. A Contratada deverá efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias;
5.1.15. A Contratada deverá apresentar alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas;
5.1.16. A Contratada deverá realizar, quando solicitado, o check-in antecipado, inclusive reservando assentos numerados;
5.1.17. A Contratada deverá providenciar a substituição de passagens quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de desdobramento de percurso, mediante solicitação formal do responsável junto ao IFPR;
5.1.18. A Contratada deverá adotar as medidas necessárias e tempestivas para promover o cancelamento de passagens e/ou trechos não utilizados, quando solicitados, independentemente de justificativa por parte da Contratante;
5.1.19. A Contratada deverá observar os seguintes prazos para alterações nos bilhetes de passagens, observados os termos da Resolução ANAC nº 400/2016:

a)	Para desistência da compra de passagem realizada com antecedência mínima de sete dias da data de embarque, o IFPR deverá comunicar a Contratada em até 18 horas do recebimento do bilhete, visando  proporcionar os procedimentos junto à companhia aérea em tempo hábil;

b)	Para remarcação, reembolso e no-show (não apresentação para o embarque), o IFPR deverá comunicar a Contratada em até 75% do prazo previsto pela companhia de transporte aéreo, de forma que a Contratada tenha 25% do prazo para efetuar os procedimentos necessários;
5.1.20. A não observância dos prazos pelo IFPR não exime a Contratada da execução dos serviços, mas poderá implicar em cobranças das multas eventualmente estabelecidas pelas companhias aéreas;
5.1.21. Os serviços deverão ser prestados, no mínimo, em horário comercial, de segunda a sexta-feira das 8h às 19h, e aos sábados das 08h às 12h.
6. DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
6.1. Considerando que o IFPR é uma instituição multicampi com unidades em funcionamento em todo o Estado do Paraná, a Contratada deverá ter disponibilidade em atender 34 unidades distintas, sendo 25 Campi, 1 Diretoria EAD, 2 Diretorias Sistêmicas, 5 Pró-reitorias e 1 Gabinete do Reitor;
6.2. O IFPR poderá ainda incluir novas unidades a serem atendidas respeitando os limites de acréscimos contratuais previstos na legislação vigente.
7. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1. A unidade de medida dos serviços contratados será o serviço, entendido como o valor cobrado pela prestadora dos serviços para emissão de bilhetes (quantos forem necessários, de quantos modais forem necessários) para uma viagem de um representante do IFPR, conforme definido no item 4.1.2 deste Termo de Referência, sendo realizado o pagamento após o recebimento definitivo dos serviços pelo fiscal do contrato;
7.2. Independentemente do custo do serviço de agenciamento, serão repassados os valores correspondentes aos custos dos bilhetes e serviços correlatos (seguros e taxas de embarque, se houver), devidamente discriminados na Nota Fiscal de prestação dos serviços;
7.3. Poderão ser descontados da fatura devida, valores comprovadamente lançados a maior por equívoco do solicitante de passagem do IFPR.
8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
8.1. A Contratada deverá ser Agência de Turismo, posto que a atividade de venda comissionada ou intermediação remunerada na comercialização de passagens nas modalidades aérea e terrestre é atribuição privativa das agências de turismo, conforme art. 3º inciso I da Lei nº 12.974/2014;
8.2. A Contratada deverá estar cadastrada no Ministério do Turismo, conforme exigência do art. 22 da Lei nº 11.771/2008. 
9. DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
9.1. Participarão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respectivas responsabilidades: 
9.1.1. Fiscal Técnico: responsável pela avaliação da execução do objeto nos moldes contratados, aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de desempenho previstos neste Termo de Referência.
a) Haverá um fiscal para cada unidade atendida, sendo responsabilidade da autoridade competente do IFPR a designação formal destes através de portaria.
9.1.2. Gestor do Contrato: responsável por coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do contrato, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente à formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;
9.2. A comunicação entre o IFPR e a Contratada ocorrerá por  e-mail, ofícios e notificações/formulários de ocorrência. O contato telefônico poderá ocorrer para melhor entendimento de dúvidas, entretanto, não será considerado para fins de decisões administrativas sobre a execução contratual.
10. DA VISTORIA
10.1. Considerando o objeto da prestação dos serviços, não se aplica a realização de vistoria.
11. DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1. O início da prestação dos serviços está previsto para 04/02/2019. 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
12.3. Promover reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, registrando os assuntos em ata;
12.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
12.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
12.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em conformidade com a legislação e instruções vigente;
12.7. Utilizar o Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP) para concessão, registro, acompanhamento, gestão e controle da emissão de passagens;
12.8. Observar os parâmetros previstos no art. 16 da IN 03/2015-SLTI/MPOG para escolha da melhor tarifa, considerando o horário e o período da participação do servidor no evento, o tempo de translado e a otimização do trabalho.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta observando, ainda, a boa técnica, normas e legislações;
13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

a)	A não observância de prazos estabelecidos pelas companhias aéreas e/ou pela legislação vigente, que gere cobrança de multas ou tarifas adicionais, desde que não motivada pelo IFPR, não implicará na cobrança de tais custos do IFPR, cabendo o ônus totalmente à Contratada.
13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
13.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
13.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas  em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
13.6. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação;
13.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
13.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
13.9. Manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63 da IN 05/2017-SEGES/MPDG;
13.12. Reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar, confirmar e reconfirmar as passagens aéreas e/ou terrestres para rotas nacionais e internacionais, inclusive o retorno, tomando providências imediatas quando o sistema da Contratada estiver fora do ar e o prazo de entrega do bilhete for exíguo;
13.13. Informar à Contratante as regras tarifárias vigentes nas companhias, bem como suas alterações, e considerar os descontos promocionais que porventura venham a ocorrer no momento da emissão;
13.14. Assegurar o fornecimento de passagens de menor preço em vigor, praticado por qualquer das companhias aéreas do setor, para a data e horário solicitados, mesmo que em caráter promocional, repassando todos os descontos e vantagens oferecidos que possam resultar em benefício econômico para a Contratante, observando a pesquisa de preços encaminhada pelo solicitante do IFPR;

a) Caso seja comprovado pela Contratante que havia menores tarifas disponíveis, em relação às que foram apresentadas pela Contratada, esta estará sujeita às sanções previstas neste Termo de Referência.
13.15. Adotar todas as providências necessárias e tidas como indispensáveis aos embarques nacionais e internacionais dos passageiros;
 
a) É responsabilidade da Contratada a contratação de seguro-viagem quando da realização de viagens internacionais, garantidos os benefícios mínimos constantes das normas vigentes.
13.16. Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, não respondendo a Contratante solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é de inteira responsabilidade da Contratada;

a)	o IFPR realizará o repasse à Contratada dos valores referentes às passagens, tarifas, seguros e serviços correlatos, devidamente empenhados e informados na Nota Fiscal/Fatura.
13.17. Fornecer ao IFPR, quando solicitado, comprovante de embarque ou de não utilização dos bilhetes de passagem;
13.18. Indicar empregado que poderá atender os casos excepcionais e urgentes conforme item 4.1.10 deste Termo de Referência;
13.19. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto desta licitação, sem prévia autorização da Contratante.
14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente contratação.
15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, e será exercido pelos representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997;
16.2. Durante a execução contratual, caberá ao Fiscal Técnico observar os seguintes aspectos e providências para a prestação dos serviços:

a) Se os serviços foram prestados nos quantitativos previstos no contrato;
b) Se a qualidade dos serviços prestado está compatível com o previsto no contrato;
c) Analisar a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
d) Encaminhar notificações à Contratada, referentes às falhas de execução contratual.
16.3. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;
16.4. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;
16.5. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o IFPR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
16.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993;
16.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. Com fulcro no art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará sujeita à multa, de acordo com a gravidade do inadimplemento cometido, a empresa que:
17.1.1. Não mantiver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo edital de licitação:
	
a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via Sistema Comprasnet ou remessa postal;
b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pelo IFPR, durante a análise da proposta/planilha de custos e formação de preços;
c) Deixar de manter as condições de habilitação;
d) Desistir expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação.
17.1.1.1. Para os casos correlatos a este subitem, a empresa inadimplente ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 06 (seis) meses.
17.1.2. Deixar de Celebrar o Contrato:
a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade para assinatura da ata de registro de preços, bem como recusar-se ou deixar de efetuar cadastro no sistema de processo eletrônico do IFPR, para assinatura da ata de registro de preços: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta;
b) Recusar-se ou deixar de assinar o contrato, dentro do prazo determinado pela Contratante: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta;
c) Atrasar, injustificadamente, a assinatura do Contrato, dentro do prazo determinado pela Contratante: multa de 0,2% por dia de atraso, calculado sobre o valor da proposta, até o décimo dia. A partir do décimo primeiro dia, será considerado recusa em assinar o contrato, aplicando-se as sanções da alínea “b” acima.
17.1.3. Fraudar ou falhar na execução do contrato, e ensejar retardamento de sua execução:
a) Recusar-se ou deixar de atender solicitação formal da fiscalização do Contrato, referentes às informações dos funcionários ocupantes dos postos ou outros esclarecimentos necessários à boa execução contratual, observados os prazos previstos em Contrato: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor faturado no mês em que se deu o descumprimento;
b) Deixar de ressarcir danos ao patrimônio do IFPR, ou à integridade física ou patrimonial de terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, nos prazos previstos no edital de licitação: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia em que a falha persistir, sem prejuízo das demais custas com o ressarcimento dos danos causados;
c) Deixar de entregar ou permitir a indisponibilidade dos sistemas de solicitação de passagens (se houver), por prazo superior a 48 (quarenta e oito) horas: multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do item referente à prestação dos serviços de agenciamento, por dia de atraso;
d) Recusar-se ou deixar de emitir bilhetes de passagens, nos prazos previstos neste Termo de Referência: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da viagem;
e) Emitir bilhetes de passagens com atraso, inviabilizando o planejamento das viagens solicitadas pelo IFPR: multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da viagem, sem prejuízo das multas e tarifas adicionais cobradas pela companhia aérea, as quais correrão por conta da Contratada;
f) Emitir bilhetes fora do prazo previsto neste Termo de Referência, de maneira que o valor da passagem seja superior ao estimado pelo IFPR: a Contratada arcará com o ônus do custo sobre a diferença entre o valor efetivamente pago pela passagem e aquele apurado pelo IFPR na pesquisa de preços e mais multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da viagem, sem prejuízo das multas e tarifas adicionais cobradas pela companhia aérea, as quais correrão por conta da Contratada.
17.1.3.1. Sem prejuízo das multas indicadas no subitem acima, a Contratada estará sujeita, ainda ao impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano.
17.1.4. Apresentar documento ou declaração falsa:
a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 04 (quatro) anos;
b) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos;
17.1.4.1. As empresas enquadradas neste subitem ficarão ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao:
a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;
b) Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação.
17.1.5. Cometer fraude fiscal:

a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal;
b) Omitir informações em suas notas fiscais ou de outrem;
c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais.
17.1.5.1. Para os casos correlatos a este subitem, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
17.1.5.2. As empresas enquadradas neste subitem ficarão ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao:
 
a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;
b) Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação;
17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo:
a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo;
b) Participação na licitação de empresa constituída com a finalidade de burlar penalidade aplicada anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários, objetos sociais e/ou seus endereços, da empresa participante e da penalizada anteriormente.
17.1.6.1. Para os casos correlatos a este subitem, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além do pagamento de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou do Contrato/Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
17.2. Além do exposto acima, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa, constantes nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da seguinte forma:
17.2.1. Advertência, nos casos de menor gravidade.
17.3. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados durante o processo administrativo de penalização;
17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;
17.5. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de aplicação de outras;
17.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no contrato e das demais cominações legais;
17.7. As multas acima referidas deverão ser recolhidas mediante pagamento de GRU (Guia de Recolhimento da União), a ser fornecida pela autoridade aplicadora da multa, até a data de vencimento estabelecida na guia. Caso a GRU não seja quitada até o vencimento previsto pela Administração, os valores poderão sofrer acréscimo pela aplicação do índice IGP-M/FGV, da data do vencimento até a data do efetivo pagamento;
a) Caso a Contratada, por qualquer motivo, não efetue o recolhimento da GRU dentro dos prazos estabelecidos, os valores serão deduzidos da próxima fatura a ser paga à prestadora do serviço, independente de comunicação prévia, ou da garantia depositada;
17.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
17.9. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;
17.10. Caso as multas previstas no edital de licitação e no instrumento contratual não sejam suficientes para indenizar os danos sofridos pela Contratante, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do Código Civil Brasileiro;
17.11. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter em vigor o contrato, cobrando apenas os valores referentes às multas, fundamentando expressamente as razões que motivam a manutenção da relação contratual;
17.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação anteriormente ao final do prazo fixado, tendo os licitantes que cumprir sua integralidade, ressalvado o direito de apreciação judicial do ato.

Paranavaí, 28 de novembro de 2018.
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: Equipe de Planejamento da Contratação, conforme Portaria nº 1409, de 26 de setembro de 2018 - Reitor do IFPR.

ALINE CECILIA XIMENES DE ANDRADE BILBAO
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AMANDA ABGAIL DA SILVA FRANÇA
SIAPE: 2998689

BELQUIS OLIVEIRA MEIRELES
SIAPE: 1801794

DAYANE DE OLIVEIRA GOMES
SIAPE: 1802452

FABIO MARCELO ZAMPIERI MACHADO
SIAPE: 2132079

LEIDIANE MELO DA SILVA MEDEIROS
SIAPE: 2133291

LUCIO SCHULZ JUNIOR
SIAPE: 1905921

MARCOS PAULO ROSA
SIAPE: 1801297

SERGIO ASSIS DE ALMEIDA
SIAPE: 1559111
APROVADO PELA AUTORIDADE COMPETENTE

ODACIR ANTONIO ZANATTA
SIAPE: 1705578
Reitor Pro Tempore do IFPR 
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